
DECRETO Nº 44.871, DE 21 DE AGOSTO DE 2023
Abre crédito suplementar no valor de R$ 2.105.006,00 (dois milhões, cento e cinco mil e
seis reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, III,
“a”, da Lei nº 7.212, de 30 de dezembro de 2022, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos 00080-00035609/2018-49, 00080-00155016/2022-84, 00080-00033403/2018-84,
00080-00026638/2019-09 e 00080-00022841/2018-17, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal, crédito
suplementar no valor de R$ 2.105.006,00 (dois milhões, cento e cinco mil e seis reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas no anexo I.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro das Fontes 321 -
Aplicações Financeiras Vinculadas, 332 - Convênios Outros Órgãos - Exercícios Anteriores
e 377 - Transferência do FNDE, no âmbito do SIMEC.
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de agosto de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA
 

DECRETO Nº 44.872, DE 21 DE AGOSTO DE 2023
Altera o Decreto nº 42.070, de 05 de maio de 2021, que dispõe sobre o uso do meio
eletrônico para a realização de atos processuais administrativos, no âmbito dos órgãos e
entidades do Distrito Federal, dos serviços sociais autônomos e das organizações sociais,
com contrato de gestão firmado com o Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 42.070, de 05 de maio de 2021, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
“Art. 2º ......
......
XVI – peticionamento eletrônico: envio de documentos eletrônicos e digitais, a fim de
iniciar ou compor processo administrativo específico e habilitado pela Unidade Central de
Gestão do SEI-GDF.

XVII – protocolo eletrônico (e-Protocolo): plataforma digital que possibilita ao usuário do
serviço público o envio eletrônico de documentos para os órgãos e entidades do GDF sem a
necessidade de comparecer presencialmente ou arcar com despesas de envio postal." (NR)
"Art. 5º ......
......
III - enviar eletronicamente por meio do Sistema de Peticionamento Eletrônico, para os
processos habilitados pela Unidade Central de Gestão do SEI-GDF; ou
IV - enviar eletronicamente por meio do Protocolo Eletrônico (e-Protocolo).
§ 1º A implantação de Sistema de Peticionamento Eletrônico (Sispe) e as respectivas
normas de acesso, assinatura, autenticação e envio dos documentos peticionados serão
definidas por Portaria específica emitida pelo Órgão Central de Gestão do SEI-GDF.
§ 2º A implantação do e-Protocolo e as respectivas normas de uso serão definidas pela
Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração (SEPLAD)." (NR)
"Art. 15. A Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Administração do Distrito
Federal (SEPLAD) e a Casa Civil do Distrito Federal (CACI), por meio do Arquivo Público
do Distrito Federal (ArPDF), estabelecem políticas de preservação digital que garantam o
acesso contínuo à informação digital íntegra e autêntica.” (NR)
"Art. 16. A SEPLAD e a CACI, por meio do ArPDF, podem, conjuntamente, editar normas
complementares a este Decreto.” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de agosto de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.873, DE 21 DE AGOSTO DE 2023

Altera o Decreto nº 43.609, de 1º de agosto de 2022, que regulamenta a Lei Complementar
nº 998, de 11 de janeiro de 2022, que “dispõe sobre o uso e a ocupação do solo no
Comércio Local Sul - CLS, do Setor de Habitações Coletivas Sul - SHCS, na Região
Administrativa do Plano Piloto - RA I”.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII, X e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, e o art. 31 da Lei
Complementar nº 998, de 11 de janeiro de 2022, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 43.609, de 1º de agosto de 2022, passa a vigorar com as seguintes
alterações:
"Art. 30. O Preço público pela utilização das áreas definidas no art. 3º deste Decreto,
conforme disposto no art. 16 da Lei Complementar nº 998, de 2022, deve ser calculado de
acordo com a fórmula:
Pp = Vi x K x A, onde:
I - Pp é o Preço Público devido anualmente;
II - Vi é o valor unitário, em reais por metro quadrado, obtido a partir da divisão do valor do
imóvel pela sua área total construída, constantes em campos específicos da Pauta de
Valores Venais de Terrenos e Edificações do Distrito Federal para efeito de lançamento do
Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU;
III - K é constante fixada por este Decreto com valor igual a 0,042, conforme § 2º deste
artigo;
IV - A é a área objeto da Concessão de Uso em superfície.
§ 1º A constante K é o coeficiente de ajuste do Vi para adequar os valores dos imóveis já
edificados, excluindo a edificação.
§ 2º A constante K é o produto dos seguintes fatores:
a) 0,5, correspondente à relação percentual entre o valor do lote não edificado e o valor do
imóvel construído, fixada por este Decreto em 50%;
b) 0,007, corresponde à relação percentual entre o valor da concessão de uso mensal e o
valor de avaliação para venda de uma área idêntica, fixada por este Decreto com valor
0,7%;
c) 12, correspondente ao número de meses do ano, com o objetivo de se obter o valor da
concessão de uso anual.
..................
§ 6º O preço público deve ser calculado pela unidade de licenciamento da Administração
Regional do Plano Piloto." (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 21 de agosto de 2023
134º da República e 64º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 44.874, DE 21 DE AGOSTO DE 2023
Aprova a adequação de projeto urbanístico referente a interferência de redes de
infraestrutura localizada no Lote 2, Bloco 8, Área Comercial Central da Região
Administrativa de Sobradinho - RA V. 
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, tendo em vista o que
dispõe a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, a Lei Distrital nº 4.164, de 26 de
junho de 2008, a Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009, e o que consta dos autos
do Processo 00390-00003242/2021-23, DECRETA:
Art. 1º Fica aprovada a adequação de projeto urbanístico referente a interferência de redes
de infraestrutura localizada no Lote 2, Bloco 8, Área Comercial Central da Região
Administrativa de Sobradinho - RA V, inserido no Projeto de Urbanismo de Regularização
de Parcelamento - URB 67/2001 e no Memorial Descritivo - MDE 67/01.
Art. 2º Os documentos urbanísticos mencionados no art. 1º devem estar disponíveis no
endereço eletrônico http://www.sisduc.seduh.df.gov.br/, no prazo máximo de 7 (sete) dias,
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